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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 054 /2004
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Orienta os Municípios do Piauí sobre a organização de seus Sistemas de Ensino e dá outras providências.

I. RELATÓRIO


I – INTRODUÇÃO


O Conselho Estadual de Educação do Piauí – CEE/PI, tem recebido solicitações dos diversos municípios que constituem o Estado no que concerne ao entendimento e à organização dos sistemas de ensino, previsto na Lei 9394/96.

À guisa de introdução, vale destacar  ao que assevera a profª. Lisete Arelado sobre sistema de ensino. Destaca a educadora, que na história da educação brasileira, a Constituição Federal de 1988 foi a primeira lei do Brasil que estabeleceu, de forma inequívoca, o Município como ente jurídico com tarefas, responsabilidades, recursos financeiros e direitos assemelhados aos Estados, Distrito Federal e União, invertendo a situação em que o município era considerado como... o “sem condições de caminhar sozinho e com autonomia.” Agora, pela legislação em vigor, compete ao município ocupar de direito e de fato o seu espaço como ente federado, responsabilizando-se pela administração da Educação Infantil e do Ensino Fundamental. Desaparece, assim, o histórico comando vertical na educação brasileira.

Entretanto, a relação entre as esferas federal, estadual e municipal é necessária, não como subordinação, mas como forma de buscar a compreensão do novo papel de cada uma na organização da educação nacional e como possibilidade para a concretização dos ideais de uma educação de qualidade.

Reconhecendo, previamente, a importância da educação escolar, a Constituição Federal consigna no seu artigo 208 a obrigatoriedade do ensino fundamental, inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria, e no inciso II, trata da progressiva universalização do ensino médio. O mesmo texto no caput do artigo 211 estabelece que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração seus sistemas de ensino”. No artigo 30 a Carta Magna estabelece ainda as competências dos municípios e dentre elas, no inciso VI destaca como obrigação “manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental”.

Por sua vez a lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – nº 9394/96, de 20 de dezembro de 1996, que disciplina a educação escolar no país, em seu artigo 5º  § 1º reafirma o que prevê a Constituição Federal, quando trata das competências dos Estados e dos Municípios, que em regime de colaboração, e com assistência da União devem criar meios para que efetivamente a população tenha acesso a esse benefício.

Para uma efetiva e plena organização da educação, verifica-se como saudável a inovação na Nova LDB que define do artigo 8º ao 20 a Organização da Educação Nacional, destacando a possibilidade de instituição dos Sistemas Municipais de Ensino, com competência, autonomia e delimitação de área de abrangência, oferecendo assim, um espaço para que os sistemas de ensino operem, criativamente, os seus ordenamentos. 

Nesta mesma vertente o Conselho Nacional de Educação – CNE, se posicionou, quando no Parecer nº 05/97 – CEB/CNE, item 2, trata sobre a Organização da Educação Nacional, esclarecendo o que assegura a Lei 9394/96 aos municípios como direito, no Título IV artigos 8º, 9º, 10 e 11.

Implementando esse novo ordenamento jurídico o Plano Nacional de Educação – PNE, aprovado pela Lei nº 10.172/2001, estabelece objetivos, diretrizes e metas para a educação nacional, num período de dez anos, para que sejam conseqüentemente, traduzidas em políticas públicas pelas unidades federadas, dentro de novas perspectivas para os brasileiros e para a nação. Com base nele, Estados e Municípios devem elaborar seus planos decenais correspondentes, fundamentados em diagnóstico de sua realidade educacional e com ampla participação da comunidade.

Ao Estado, cabe a responsabilidade pelo ensino médio, e ao município pela educação infantil, enquanto o ensino fundamental constitui competência concorrente ou co-responsabilidade desses dois níveis de governo. O artigo 10, inciso II da LDB encaminha para que Estados e Municípios estabeleçam formas de colaboração por meio da divisão proporcional de encargos, com base em dois critérios: população a ser atendida e recursos disponíveis em cada governo.

O Município, por sua vez, não pode oferecer outro nível de ensino médio ou superior – sem antes atender plenamente as necessidades da população nos níveis de sua competência. Mesmo cumprindo ao que lhe compete, o Município só poderá fazê-lo com recursos acima dos 25% dos impostos constitucionalmente vinculados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, previsto no artigo 11, inciso V da LDB.

Dessa forma, a educação infantil e o ensino fundamental, as duas primeiras etapas da educação básica, além de co-participar desta dinâmica é indispensável para as unidades  federadas,  de tal maneira que o direito a ela, do qual todos são titulares, direito  subjetivo, é também um dever do Estado, direito público. Daí porque o Poder Público é investido de autoridade para impô-la como obrigatória a todos e a cada um. Por isso, o indivíduo não pode renunciar a este serviço e o Poder Público que o ignore será responsabilizado, segundo o artigo 208, § 2º da Constituição Federal.

Cabe somente ao Município a decisão de constituir o seu Sistema Municipal de Ensino tendo a clareza sobre esse novo ordenamento constitucional, legal e institucional, enquanto ente federado, assumindo as responsabilidades de sua competência, como resultado mais significativo da autonomia municipal na educação, buscando as parcerias que se fizerem necessárias. Todavia, é preciso que a descentralização do ensino não se caracterize apenas como transferência de encargos e não provoque uma fragmentação excessiva das políticas educacionais o que dificultará a conquista de fato, de uma escola de qualidade para todos.

Deve-se reconhecer, portanto, que a nação brasileira através de suas instituições, e no âmbito de seus entes federativos vem assumindo, vigorosamente, responsabilidades crescentes para que a Educação Básica seja universalizada no menor espaço de tempo, como prioridade nacional e como garantia inalienável do exercício da cidadania plena.

Dessa análise, conclui-se que muito mais do que uma determinação constitucional, a criação dos Sistemas Municipais de Ensino caracteriza-se como um importante avanço para a concretização dos ideais democráticos da nação brasileira, na medida em que trabalhada simultaneamente com a boa gerência dos recursos financeiros, pode levar o princípio federativo a aproximar-se de seu objetivo maior: autonomia nas decisões políticas e garantia de uma educação de qualidade quanto aos direitos básicos do cidadão.

2. NOÇÃO DE SISTEMA

Etimologicamente o termo SISTEMA provém do grego de systêma que significa, entre outros, todo e corpo de elementos. A rigor systêma é uma composição de syn (em latim cum, em português com) + istemi (estar ao lado de). Entendendo-se por sistema como elementos coexistentes lado a lado que, convivendo dentro de um mesmo ordenamento, formam um conjunto articulado.

Tomando por base o conceito contido no Dicionário Aurélio, SISTEMA é uma disposição das partes ou dos elementos de um todo, coordenados entre si, e que funcionam como estrutura organizada. 

Demerval Saviani (Educação e Sociedade, nº 69, Campinas, 1999, p.121), diz que SISTEMA denota um conjunto de atividades que se cumprem tendo em vista determinada finalidade, o que implica que as referidas atividades são organizadas segundo normas que decorrem valores que estão na base da finalidade preconizada.

O vocabulário jurídico de SILVA. C. Silva, de Plácido e. Vocabulário Jurídico. Rio de Janeiro, Forense, 1991, diz que SISTEMA exprime o conjunto de regras e princípios sobre uma matéria, tendo relações entre si, formando um corpo de doutrinas e contribuindo para a realização de um fim. É o regime a que se subordinam as coisas.

Observa-se que mesmo com as mais variadas definições há a concordância em que SISTEMA é  um conjunto ou elementos distintos, mas interdependentes que integram intencionalmente em torno de objetivos comuns, e, constante interação com o meio que se inserem.

Sob essa ótica, um sistema implica tanto a unidade e a multiplicidade em vista de uma finalidade comum, quanto o modo como se procura articular tais elementos.

Partindo da necessidade de tornar a educação um processo intencional nasceram os Sistemas de Ensino, considerados, portanto, como o resultado ou produto da educação sistematizada, organizada em relação a determinado fim.

3. SISTEMA DE ENSINO

Tomando como referência os vários conceitos de sistema, pode-se definir SISTEMA DE ENSINO como o pensamento expresso pela SEDUC/MT que assim afirma: “SISTEMA DE ENSINO é o conjunto de partes ou de elementos distintos, mas interdependentes (escolas, prédios, equipamentos, alunos, professores, equipe técnica, pessoal administrativo, currículos, conteúdos, metodologia, avaliação, órgãos administrativos e normativos) que integram intencionalmente em torno de objetivos comuns (aprendizagem, formação integral, cidadania, produção de conhecimento, pensamento crítico) em constante interação com o meio em que se inserem (comunidade local, sociedade regional com sua realidade social, política, econômica e seus ordenamentos jurídicos legais, administrativos, burocráticos... os governos, suas políticas e planos).”

Sabe-se que a educação brasileira está organizada de forma sistêmica, isto é, através de Sistemas de Ensino que correspondem às esferas do Poder Público. Os municípios brasileiros passaram a se constituir entes da federação com a correspondente autonomia. Passaram a ser entes jurídicos com recursos e responsabilidades próprias e com a liberdade e as condições legais para constituir seu próprio sistema de ensino.

Essa posição consta de forma inequívoca no caput do artigo 211 da Constituição Federal, quando trata da organização da educação nacional em sistemas.

A Nova LDB também explicita a competência do município para decidir sobre a criação de seu sistema de ensino, em seus artigos 8º, § 2º  e artigo 11, parágrafo único quando assim se expressa:

“Art. 8º - ...................................................................................................................................

 § 2º - Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 11- .....................................................................................................................................

Parágrafo Único - Os municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica.”
Em se tratando da realidade piauiense,  os municípios deverão manter as atuais vinculações ao Sistema Estadual de Ensino, até que a completa organização municipal tenha ocorrido na jurisdição de cada municipalidade e que a decisão tenha sido comunicada oficialmente à Secretaria Estadual de Educação e ao Conselho Estadual de Educação do Piauí.

II. ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO – PROCEDIMENTOS

Os municípios piauienses têm, para escolha, três formas de organização educacional. Compete a eles optarem pela forma que melhor lhe convier. Senão vejamos: 

1. Criação de Sistema de Ensino próprio e autônomo;

2. Integração ao Sistema Estadual de Ensino.

3. Composição com o Estado em um sistema único de educação básica

Pela complexidade da decisão, a opção é uma tarefa política de grande responsabilidade. Por isso, ao definir por qualquer uma das formas de organização de seu sistema de ensino, o município deve fazê-lo no coletivo, após ampla reflexão e discussão com sua comunidade. Na realidade, caberá aos representantes da sociedade as decisões políticas a serem adotadas nesse momento, pautadas pela exigência de um projeto de desenvolvimento municipal. Por outro lado, é recomendável algumas medidas que precedem quaisquer decisões, onde se destaca a constituição de uma Comissão para coordenar as diferentes fases antecedentes às conclusões, com as seguintes responsabilidades:

· Coordenação dos estudos sobre os marcos legais;

· Estabelecimento de diretrizes que orientarão a tomada de decisão;

· Levantamento de recursos financeiros disponíveis para manutenção do ensino;

· Definição de prioridades envolvendo os diferentes segmentos sociais;

· Estabelecimento de objetivos e de estratégias de intervenção na realidade, observando princípios de eqüidade, de gestão democrática e os pedagógicos, imprescindíveis à implementação de uma escola pública de qualidade;

· Conhecimento detalhado de que contempla a Lei Orgânica Municipal. 

Caberá ainda, a essa Comissão adotar todas as providências e encaminhamentos necessários ao processo decisório, tais como:

· Análise diagnóstica da situação histórica, demográfica, administrativa, educacional e econômico-financeira do Município;

· Contextualização da situação municipal em relação a dos municípios da mesma região e do Estado, identificando mecanismos de colaboração já existentes e os possíveis;

· Busca de subsídios técnicos e político-pedagógicos para institucionalizar o processo de planejamento e a participação da comunidade superando culturas clientelistas e paternalistas que porventura ainda existam.

1. SISTEMA DE ENSINO PRÓPRIO E AUTÔNOMO

Optando pela  criação do SISTEMA DE ENSINO PRÓPRIO E AUTÔNOMO, o município deverá manter o que  está disposto nos artigos 11 e 18 da Lei 9394/96 – LDB, realizando no ensino sua forma própria de ser como entidade política autônoma e integrante do sistema federativo brasileiro, no âmbito da educação escolar.

Visando uma boa base na criação de um Sistema Municipal de Ensino próprio e autônomo, recomenda-se ao poder público municipal adotar os seguintes procedimentos:

1. Definição, junto com a comunidade local, do período de implantação do Sistema Municipal de Ensino –SME;

2. Análise da Lei Orgânica Municipal e encaminhamento das necessárias alterações, quando esta contrariar a instituição do Sistema Municipal de Ensino;

3. Ampliação da dimensão das atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação ou órgão similar, em relação àquelas implementadas enquanto mantenedora  e  administradora  de  sua  própria  rede  de  escolas, a fim de que reúna as condições necessárias para dar conseqüência à sua autonomia e atuação, tornando-se capaz de promover as mudanças e os avanços necessários;

4. Elaboração do projeto de Lei do Sistema Municipal de Ensino contemplando a Secretaria Municipal de Educação como órgão administrativo e o Conselho Municipal de Educação – CME, com caráter normativo e atribuições semelhantes às do Conselho Estadual de Educação – CEE, e com jurisdição de acordo com o artigo 18 da LDB;

5. Assumir as incumbências previstas aos municípios na LDB, artigo 11 e seus incisos;

6. Organização/reorganização do CME, com vistas ao exercício da função normativa;

7. Elaboração e implementação do Plano Municipal de Educação – PME;

8. Encaminhamento ao órgão legislativo municipal do Projeto de Lei de Criação do  Sistema Municipal de Ensino – SME, bem como da Lei de Criação do Conselho Municipal de Educação – CME para aprovação;

9. Comunicação sobre a institucionalização do Sistema Municipal de Ensino ao Conselho Estadual de Educação do Piauí – CEE/PI, através de processo, cabendo a este comunicar, oficialmente, a decisão do município à Secretaria de Estado da Educação e Cultura do Piauí – SEDUC/PI. É também responsabilidade do CEE/PI devolver, oficialmente, ao respectivo município, os processos que se encontrarem neste órgão.

Cabe destacar que a instituição de um Sistema Municipal de Ensino – SME, corresponde à efetiva concretude da autonomia municipal na área educacional, aliada à liberdade e responsabilidades assumidas com esse ato.

É importante lembrar que a municipalização do ensino não deve ser entendida pelos poderes públicos, simplesmente como uma mera transferência de responsabilidades do Estado para o município. Ela é, antes de tudo, uma clara definição de áreas de atuação e competência na gestão da educação, na busca de soluções para problemas comuns e locais.

Para tanto, é desejável que esta decisão ocorra baseada nos seguintes princípios:

· Ser um processo e, portanto,  feito de forma gradativa;

· Ocorrer mediante o declarado interesse do município, através de sua representatividade;

· Garantir a participação de entidades da sociedade civil vinculadas à educação nesse trabalho de integração e parceria;

· Garantir a valorização do magistério, como meio necessário à busca da qualidade do ensino público;

· Ter como meta a busca da melhoria da qualidade do ensino a nível local;

· Prever a vinculação de recursos financeiros necessários às transferências de encargos e serviços, conforme a capacidade de investimento do município no setor educacional;

· Propiciar a colaboração entre os sistemas.

Esta opção requer, ainda, como importante elemento constitutivo, um órgão responsável pela função normativa, ou seja, a criação do Conselho Municipal de Educação, que deve funcionar como instrumento mediador entre a Sociedade e o Poder Executivo. Essa criação só deve ocorrer através de uma lei municipal, devidamente aprovada pelo Poder Legislativo – a Câmara Municipal.

2 . INTEGRAÇÃO AO SISTEMA ESTADUAL DE ENSINO

Em se tratando da decisão do município pela INTEGRAÇÃO AO SISTEMA ESTADUAL DE ENSINO, em regime de colaboração, deve-se levar a efeito os procedimentos a seguir especificados:

1. Manutenção e administração de sua própria rede de ensino;

2. Assumir as incumbências previstas na LDB – artigo 11 e seus incisos;

3. Opção ou não pela criação do Conselho Municipal de Educação, sem função normativa;

4. Comunicação à Secretaria Estadual de Educação e Cultura, da decisão de integrar-se ao Sistema Estadual de Ensino;

5. Definição conjunta, Estado e Município, de parâmetros a serem respeitados por ambos, para atuarem em regime de colaboração;

6. Definição conjunta Estado e Município, de normas complementares às nacionais para os seus respectivos sistemas de ensino, de acordo com o artigo 10 inciso V e artigo 11 inciso III da LDB;

7. Comunicação da decisão adotada ao Conselho Estadual de Educação do Piauí – CEE/PI.

Como se pode constatar no regime de colaboração, a participação dos entes federados envolvidos é obrigatória. Essa obrigatoriedade está definida no artigo 211 da Constituição Federal e parágrafo 4º cabendo ao município e ao Estado prever formas de garantir as matrículas, de conformidade com a demanda e a capacidade de atendimento de cada sede e/ou dos Sistemas, tendo em vista assegurar a universalização do ensino básico obrigatório.

Várias são as alternativas que contemplam o regime de colaboração. Dentre elas, os parceiros podem adotar acordos, convênios, planejamento conjunto, pesquisas e outros instrumentos que possibilitem a transferência de responsabilidade com a correspondente transferência de recursos financeiros, referente ao ensino fundamental. Quanto ao planejamento educacional do município, este deve integrar-se às práticas nacionais e estaduais, de conformidade com a LDB no seu artigo 9º inciso I, V e VI. O mesmo deve ocorrer para o cumprimento do artigo 5º parágrafo 1º e do artigo 9º inciso IV, que tratam do acesso ao ensino fundamental e das competências e diretrizes curriculares, respectivamente.

Cabe ainda lembrar um outro aspecto dentro do regime de colaboração explicitado na LDB, diz respeito ao cumprimento do artigo 74 que trata do estabelecimento de padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo custo/aluno, que assegure ensino de qualidade.

Assim sendo, pode-se concluir que neste regime de sistema integrado de colaboração, a parceria entre seus órgãos administrativos e normativos é imprescindível e necessária para que não se coloque em risco o benefício maior à sociedade – garantia de acesso à educação básica e de qualidade.

Deve-se, entretanto, cuidar para que a relação entre município e estado seja horizontal e autônoma entre iguais e não mais de hierarquia, verticalidade e de subordinação do município, como ocorreu durante toda a história da educação do país.

3 . COMPOSIÇÃO COM O ESTADO EM UM SISTEMA ÚNICO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
Optando por essa forma de composição, deve o município:

1. Organizar-se no sentido de relacionar-se com o Estado como iguais;

2. Comunicar a decisão tomada à Secretaria de Estado da Educação e Cultura do Piauí – SEDUC/PI e ao Conselho Estadual de Educação – CEE/PI;

3. Manter e administrar de forma compartilhada com o Estado uma única rede de escolas dentro de um sistema único de educação básica.

Toda essa trajetória é indispensável para que o município, ao definir sua caminhada, o faça de maneira consciente de suas responsabilidades, e possa permear por envolvimentos progressivos as ações necessárias e específicas de cada etapa.

A opção, portanto, por qualquer uma das possibilidades aqui apresentadas e com base em sustentação legal, pressupõe ordenação própria da educação municipal, anterior à implantação do regime definido. Cabe ao município considerar como útil e imprescindível à sua definição quanto ao sistema a ser implantado, tomar por base os princípios da negociação e de gestão compartilhada em substituição às políticas apressadas de municipalização, numa conjuntura adversa. Cabe, ainda, ao poder público estabelecer para isso, pactos de ação, principalmente nos planos estadual e municipal de educação.

Como reforço às inúmeras providências para implantação de qualquer uma das formas indicadas, os estudos reflexivos, as discussões amplas com a sociedade civil, as audiências públicas, dentre outras atividades, são fortes indicadores que podem assegurar uma tomada de decisão consistente e acertada, conjugando esforços, amadurecendo idéias e ampliando espaços de debate com os segmentos mais afetados e interessados nos benefícios advindos do processo educativo – a sociedade.

É preciso e necessário que a decisão tomada para o município seja fundamentada não apenas numa decisão política do poder constituído, mas e principalmente no envolvimento consciente e eficaz da sociedade que compõe o próprio município.

III. PAPEL DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

O processo de descentralização da educação brasileira favorece a adequação de diretrizes e normas às peculiaridades regionais e locais.

No atual contexto educacional do país, os municípios, em sua maioria, já assumiram deveres com o ensino público e são, em geral, mantenedores e administradores de redes escolares da educação básica, em que predomina a oferta do ensino fundamental – séries iniciais – e da educação infantil, vinculados normativamente aos Conselhos Estaduais de Educação e sujeitos à supervisão dos Sistemas Estaduais de Ensino. Situação essa vivenciada pela grande maioria dos municípios piauienses.

Embora este quadro seja real no Brasil e no Piauí, a criação e implantação de Sistemas de Ensino é uma prática nova na área educacional. No Piauí, pelas dificuldades  que  enfrentam  muitos municípios, exercer a função normativa, num primeiro momento, significa vivenciar problemas. Entretanto, é imperioso e inadiável a organização dos Sistemas de Ensino no país e em nosso Estado.

Assim procedendo cumpre-se uma exigência legal, contida no artigo 211 parágrafo 1º, 2º, 3º e 4º da Constituição Federal e no artigo 8º da LDB. Todavia, a menção nas leis não é suficiente para que seja instituído os sistemas de ensino e que esses se tornem reais e tenham uma prática efetiva. É preciso, porém, que eles tenham uma organização, que tenham definidos os órgãos que o integram e suas respectivas competências, que saibam como vão atuar e executar suas incumbências nas diferentes instâncias que os compõem.  Para isso, estudos preliminares devem ser adotados para subsidiarem as propostas a serem apresentadas, analisadas, discutidas e definidas, conforme orientação prestada neste documento.

Além disso, um sistema de ensino requer um plano de educação, de médio e longo prazo, que oriente as decisões e as ações de todos os envolvidos no esforço educativo, construído com a participação das escolas que o constitui e de toda a sociedade local. Tudo isso exige tempo, colaboração, compromisso e muita responsabilidade para que se possa por em prática as intenções delineadas no sistema.

Para esses momentos que antecedem a decisão final do município, o Conselho Estadual de Educação pode e deve ser parceiro, cabendo-lhe orientar os municípios nesta difícil, mas necessária tarefa.

Nesta intenção o Conselho Estadual de Educação do Piauí – CEE/PI, dentro de suas competências normativa, consultiva e deliberativa, por este documento, oferece as diretrizes para que os municípios possam optar e definir a forma de organização da educação municipal, como melhor lhe convier.

Nesse sentido, e considerando saudável e positiva sua colaboração, respeitando e sem ferir os princípios de autonomia legalmente definidos aos municípios, o CEE/PI se manifesta, motivado a colaborar com as Prefeituras dos diferentes municípios que formam o Estado do Piauí.

A intenção do CEE/PI é explicitar as incumbências do município, bem como as possibilidades que a LDB apresenta para a organização da educação em nível local, com ênfase na instituição do Sistema Municipal de Ensino, ou seja, na construção da autonomia municipal, sem descartar as possibilidades de colaboração entre Município, Estado e União em qualquer uma das formas definidas para implantação.

IV. CONCLUSÃO E VOTO

Na realidade, este parecer pode se constituir num Guia de Consulta, pois integra fundamentos, princípios, diretrizes e procedimentos produzidos para apoiar os  Municípios na sua função de gestores educacionais.
O texto conceitua e apresenta de forma didática as diferentes formas de organização de um Sistema de Ensino previstas na legislação educacional do país – LDB, 9394/96, oferecendo subsídios aos municípios para que de maneira organizada e consciente de suas responsabilidades, construa o caminho para a instituição do Sistema Municipal de Ensino, optando por aquele que melhor possa beneficiar seus munícipes.

Com esta finalidade, as formas apontadas neste documento, do ponto de vista político ou técnico, expressam medidas a serem implementadas durante o processo de transição, necessárias a qualquer decisão formalizada pelo município.

Além disso, o texto ao mesmo tempo que fundamenta e informa, analisa também todas as possibilidades de mudanças substanciais, o que se acresce às incumbências do município com a criação do Sistema Municipal de Ensino, considerando os elementos básicos que o constituem e sua jurisdição, bem como as questões fundamentais do regime de colaboração com o Estado.

Em nenhuma das opções pode o município esquivar-se de receber do Estado a assistência técnica necessária para que, gradativamente, passe a assumir suas incumbências no campo do sistema de ensino que decidiu implantar. Portanto, a via é de gestão democrática e compartilhada, cumprindo a lei e exercendo sua autonomia.

É o parecer, s.m. juízo

Consª IVELINE DE MELO PRADO – relatora

Cons. FRANCISCO SOARES SANTOS

Cons.  WILSON SERAINE DA SILVA FILHO

Cons. FRANCISCO EDVAN DA SILVA

Cons. ANTÔNIO CARLOS NOGUEIRA DE CARVALHO

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03  de dezembro de 2004.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou o Parecer da comissão.

Cons.ª Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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